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Notícias do STJ 

 
Corte Especial homologa adoção com base em tese de abandono do pai 
 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) homologou sentença 
estrangeira, postulada em Hong Kong, que garante ao padrasto legalizar 
uma adoção com base na tese de abandono do pai biológico. A Corte 
dispensou, no caso, a citação válida e o consentimento do pátrio poder, uma 
vez que a jovem a ser adotada já atingiu a maioridade. 
 
Segundo a legislação brasileira, para se adotar um menor é preciso o 
consentimento dos pais biológicos, exceto se, por decisão judicial, o pátrio 
poder for perdido. O STJ já admitiu, excepcionalmente, outra hipótese de 
dispensa do consentimento sem prévia destituição desse poder: quando 
constatada uma situação de fato, consolidada no tempo, que seja favorável 
ao adotando. (Resp 100.294/SP). 
 

No caso, o pai desapareceu depois do divórcio com a mulher e, mesmo 
depois de encontrado, não foi devidamente citado. O contato fora perdido 
desde que a adotanda tinha cinco anos de idade. Ela nasceu em 1985 e está 
sob os cuidados do padrasto e da mãe desde 1990. 
 

Segundo o ministro João Otávio de Noronha, relator do processo, este caso 
se encontra entre aqueles em que se dispensa o consentimento, e, por 
consequência, a citação válida, já que o pai biológico não pode ser 
encontrado. De acordo, ainda, com o ministro, a adotanda está com 24 anos 
de idade, é maior e, não obstante a sentença que se pretende homologar 
tenha sido proferida quando ainda era menor para os atos da vida civil, essa 
realidade não vige mais. “Sendo maior, dispensa-se consentimento”, 
destacou. 
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Processo: SEC. 259 
Leia mais... 
 

Flagrante preparado é ilegal, mas o esperado é regular 
 

O flagrante preparado, quando a polícia provoca a pessoa a praticar um 
crime e, simultaneamente, impede que o delito seja cometido, é ilegal, mas o 
esperado é regular. Esse foi o entendimento unânime dos ministros da Sexta 
Turma, em pedido de habeas corpus impetrado a favor de H.G.C. O réu é 
acusado de receptar dois tijolos de maconha ocultos em peças de 
motocicletas, que eram levadas por uma transportadora. 
 
H.G.C. foi condenado a cinco anos de reclusão, por tráfico de drogas. No 
pedido de habeas corpus impetrado no STJ, alegou-se que o réu foi preso 
apenas por causa do flagrante preparado. Além disso, a defesa afirmou que 
houve violação do princípio da correlação, já que ele teria sido condenado 
por uma conduta diferente da denúncia, uma vez que teria apenas recebido a 
droga. O advogado pediu a anulação do processo ou que, ao menos, a pena 
fosse reduzida, e que o regime prisional fosse modificado. 
 
O ministro Og Fernandes, relator do processo, apontou que a Súmula n. 145 
do Supremo Tribunal Federal (STF) determina que não há crime se a 
preparação do flagrante torna a execução do crime impossível. Entretanto, a 
tese do flagrante preparado foi apresentada e negada nas outras instâncias. 
Para o ministro, os autos deixam claro que houve um flagrante esperado – 
quando a polícia tem a informação sobre o crime e aguarda o momento para 
executar a prisão. 
 
Na sua decisão, o ministro Og Fernandes também observou que o paciente 
foi reconhecido como o responsável pelas peças e drogas apreendidas. 
Logo, ele teria adquirido a droga e a remetido, executando mais de uma das 
ações do artigo 12 da Lei n. 6.368/1976, que define o crime de tráfico de 
drogas. Para o magistrado, isso seria o bastante para garantir o princípio da 
correlação. Observou, ainda, que essa é a jurisprudência do STJ. 
 

Quanto à questão da pena, o ministro considerou que o réu já se encontra 
em regime aberto, não sendo necessário mudar o regime prisional. Com 
essas considerações, o ministro concedeu parcialmente o pedido, reduzindo 
a pena para quatro anos e seis meses e mantendo o regime prisional aberto. 
 

Processo: HC. 83196 
Leia mais... 
 

Tudo começou com ação monitória fundada em contrato de cheque especial 
proposta pelo banco contra o consumidor, com o objetivo de cobrar dívida 

Violação a súmula não pode ser discutida em recurso especial 
 
Violação a súmula não é passível de ser discutida em recurso especial, pois 
tal documento não se enquadra no conceito de lei federal previsto no artigo 
105 da Constituição Federal. A conclusão é da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que não conheceu de recurso especial de 
consumidor contra o Banco do Estado do Rio de Janeiro (Banerj). 
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decorrente de saldo a descoberto em contrato de abertura de crédito em 
conta-corrente, no valor inicial de R$ 15.765,64. 
 

A ação foi julgada procedente em primeira instância. Ao julgar o mérito, o juiz 
excluiu do valor condenatório o correspondente à capitalização de juros 
praticada pelo banco. Insatisfeito, o consumidor apelou, alegando, entre 
outras coisas, cerceamento de defesa. 
 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) afastou esse argumento. 
“Intimação para a manifestação das partes sobre o teor da conclusão pericial 
contábil, nesta lide, realizada devidamente, consoante conteúdo de certidão 
cartorária, neste sentido. Inocorrência, pois, do alegado cerceamento de 
defesa, na hipótese”, diz um trecho da decisão. 
 
Ainda segundo o TJRJ, o credor que possui prova escrita do débito, que, no 
entanto, não tenha força de título executivo, pode lançar mão do 
procedimento monitório, para buscar de forma mais célere a constituição do 
referido título em executivo judicial. 
 

Embargos de declaração foram opostos em seguida, mas foram rejeitados. O 
consumidor recorreu, então, ao STJ, alegando violação aos artigos 165, 458, 
535, 1.102-A e 1.102-B do Código de Processo Civil (CPC), ao Decreto n. 
22.626/1933 e à Súmula n. 247/STJ. Segundo alegou, os documentos 
juntados são insuficientes ao procedimento monitório, visto que não 
comprovam o (suposto) débito do ora recorrente. 
 

“Não há violação ao artigo 535 do CPC quando a corte de origem aprecia a 
questão de maneira fundamentada, apenas não adotando a tese do 
recorrente”, afirmou, inicialmente, o relator do caso, ministro Luis Felipe 
Salomão. 
 
Ao votar pelo não conhecimento do recurso, o relator afirmou, ainda, não 
caber recurso especial em que se alega violação a súmula, pois ela não se 
enquadra no conceito de lei federal previsto no artigo 105 da Carta da 
República. “A circunstância de o recorrente não indicar os artigos 
supostamente transgredidos impede o conhecimento do recurso pelo óbice 
da Súmula n. 284/STF”, acrescentou o ministro. 
 

Quanto ao mérito da questão, o relator observou que o TJRJ afirmou ser a 
perícia contábil a única prova hábil a demonstrar se o valor indicado 
corresponde ao débito efetivo do correntista, o que teria ficado demonstrado 
no caso. 
 

“Para se entender de maneira diversa, indispensável seria o reexame do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado pelo óbice da Súmula n. 
7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial", acrescentou o ministro. Ressaltou, no entanto, que 
ao devedor não será vedada, presentes as circunstâncias legais (artigo 475-
L, V, do CPC), a oportunidade de alegar e provar o excesso de execução. 
 
Processo: REsp. 1180479 
Leia mais... 
 

Furnas terá de contratar aprovados em concurso 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98474�


 
Furnas Centrais Elétricas S/A terá de contratar aprovados em concurso 
público destinado ao preenchimento de vagas no cargo de especialista em 
manutenção eletromecânica. Com base nesse entendimento, a Primeira 
Turma anulou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que 
rejeitou os embargos de declaração interpostos pelos aprovados no 
concurso. A decisão que determina a realização de novo julgamento teve 
como fundamento o fato de que o tribunal de origem não sanou omissão 
relevante apontada pelos candidatos. 
 

Os aprovados ajuizaram mandado de segurança para a contratação 
resultante de seleção em concurso público. Segundo eles, além da 
aprovação e classificação no certame, obtiveram êxito completo, também, 
nos exames médicos e psicológicos para o qual foram convocados. 
Entretanto, Furnas não cumpriu, até hoje, com sua obrigação e ainda 
entregou todos os documentos que solicitou para terceiro, ou seja, uma 
empreiteira, pessoa alheia ao certame, e que jamais fora mencionada em 
nenhuma das fases da seleção. 
 

Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente para condenar Furnas 
a promover a contratação dos aprovados na forma de suas respectivas 
habilitações, pelo regime celetista, para o cargo de especialista em 
manutenção eletromecânica, pagando-lhes os respectivos direitos 
trabalhistas, desde as datas em que foram contratados por interposta 
pessoa, observando-se, na integralidade, os termos do edital n. 1/96. 
 
O TJRJ rejeitou a preliminar de incompetência e decidiu que Furnas não 
praticou qualquer ignomínia ou irregularidade, ou descumpriu qualquer 
obrigação, quando, impedida de contratar empregados em razão de ordem 
superior, encaminhou os seus concursados à outra empresa, que os acolheu. 
Para o TJRJ, não possuindo os aprovados o direito subjetivo que julgam 
possuir, a sentença não pode prevalecer. Assim, os embargos de declaração 
foram rejeitados. 
 
Inconformados, os aprovados recorreram ao STJ, sustentando que se saíram 
exitosos do concurso em todas as suas etapas e, ao fim do curso de 
treinamento, foram-lhes solicitados documentos para a contratação, que 
deveriam ser entregues no prazo de cinco dias. Porém, eles não foram 
investidos por Furnas, que patrocinou o concurso, mas desviou os 
documentos solicitados para terceiro, que assinou suas carteiras de trabalho. 
Eles passaram a exercer as funções conquistadas, até que foram 
dispensados em razão do rompimento do vínculo existente entre Furnas e a 
empresa locadora de mão de obra. 
 

O relator, ministro Teori Albino Zavascki, destacou que o tribunal de origem 
deixou de sanar o vício indicado nos embargos de declaração. Segundo ele, 
o Ministério Público Federal se posiciona no sentido de que, em razão da 
complexidade da questão meritória, não se pode esquecer da necessidade 
de determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça estadual, para que 
se exare o devido pronunciamento. 
 
Processo: REsp. 727202 
Leia mais... 
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Mantida condenação contra ex-prefeito paulista por fraude em licitação 
 
Condenado por contratar irregularmente transporte escolar, o ex-prefeito de 
Cunha (SP) José de Araújo Monteiro teve recurso negado pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). Seguindo voto da relatora, ministra Eliana Calmon, 
a Segunda Turma decidiu, a pedido do Ministério Público, restabelecer a 
multa civil imposta na sentença, mas excluída pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP). 
 

A irregularidade contestada na ação civil pública consistiu no fracionamento 
do ano letivo em três períodos, com o objetivo de dividir o valor total do 
serviço de transporte escolar em períodos fictícios, o que possibilitou a 
utilização da modalidade (de licitação) convite. De acordo com o TJSP, não 
foi comprovado prejuízo ao erário. 
 

Com base na Lei da Improbidade Administrativa (LIA), a sentença declarou 
nulas as licitações e condenou Monteiro à suspensão dos direitos políticos 
por três anos, ao pagamento de multa no valor de 20% do total dos novos 
contratos, e à proibição de contratar com o poder público ou receber 
incentivos fiscais por três anos. 
 
No STJ, o recurso era do ex-prefeito e do Ministério Público de São Paulo. A 
ministra Eliana Calmon destacou que o juiz não está obrigado a aplicar 
cumulativamente todas as penas previstas na LIA, podendo dosá-las 
conforme a gravidade e consequências da infração. 
 
Apesar de ter sido aplicada em primeira instância, a multa foi afastada pelo 
TJSP, com a alegação de que ela não constava no objeto do pedido. Quanto 
a este ponto, a ministra Eliana Calmon discordou da posição do tribunal local, 
uma vez que, na ação civil pública por improbidade administrativa, o 
magistrado não fica adstrito aos pedidos formulados pelo Ministério Público. 
 
Para a ministra, basta que se faça uma descrição genérica dos fatos e 
imputações dos acusados, sem necessidade de descrever em minúcias as 
sanções devidas. 
 

Quanto à alegação do ex-prefeito de não ter sido notificado previamente, a 
ministra Eliana Calmon lembrou a jurisprudência antiga do STJ segunda a 
qual não há nulidade quando não há comprovação de prejuízo à defesa em 
face de alguma irregularidade processual. No caso, houve oportunidade para 
o ex-prefeito se defender. 
 

Processo: REsp. 1134461 
Leia mais... 
 

O novo Código de Ética Médica e os limites impostos pelo Judiciário 
 

Entrou em vigor neste ano o novo Código de Ética Médica, depois de vinte 
anos de vigência do anterior. Segundo informações do conselho responsável 
pela classe, é um documento atento às determinações da medicina brasileira 
do século 21, bem como aos avanços tecnológicos, científicos, à autonomia 
e direitos do paciente. 
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Comporta ao todo 25 princípios fundamentais, entre os quais o de que a 
medicina não pode, em nenhuma circunstância, servir ao comércio. 
Princípios e diretrizes que trazem, em síntese, temas espinhosos para a 
rotina de profissionais que atuam constantemente sob pressão por 
resultados, pela manutenção do sigilo e pela cobrança por 
responsabilidades. Assuntos delicados que, inúmeras vezes, rompem a 
barreira dos consultórios e chegam aos tribunais. O Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) possui vasta jurisprudência sobre os diversos aspectos 
envolvendo o tema. 
 
O médico, por exemplo, não deve revelar sigilo relacionado a paciente 
menor, inclusive a seus pais ou representantes, desde que esse tenha 
capacidade de discernimento e quando o segredo não acarreta dano ao 
paciente. 
 
O profissional também não pode revelar informações confidenciais obtidas 
quando do exame de trabalhadores, inclusive por exigência dos dirigentes de 
empresas ou instituições, salvo se o silêncio colocar em risco a saúde dos 
demais empregados ou da comunidade. E, ainda, tem a obrigação de avisar 
ao trabalhador eventuais riscos à saúde advindos de sua atividade laboral. 
 
É vedado, assim, revelar fatos obtidos por desempenho da função, salvo por 
motivo justo, dever legal ou consentimento por escrito. Na investigação de 
suspeita de crime, por exemplo, o médico estará impedido de revelar 
assuntos que possam expor o seu cliente a processo penal. 
 
Essa é a situação de um caso a ser julgado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), em que a Defensoria Pública de Mato Grosso do 
Sul pede o trancamento de investigação contra centenas de mulheres 
suspeitas de fazerem aborto em uma clínica de planejamento familiar, em 
Campo Grande (MS). O argumento é que a instauração do inquérito não é 
calcada em prova válida, já que as fichas médicas estariam acobertadas pelo 
sigilo. 
 
A regra informa que, quando requisitado judicialmente, o prontuário é 
disponibilizado a um perito médico nomeado pelo juiz. O STJ já julgou 
inúmeros casos de solicitação de quebra de sigilo feita por requisição de 
autoridades judiciais. O sigilo, porém, não é absoluto e existe para proteger o 
paciente. 
 
Foi esse o posicionamento da Corte em um processo em que a instituição se 
recusava a entregar o prontuário para atender a uma solicitação do Ministério 
Público, com vistas a apurar as causas de um acidente registrado como 
queda acidental. No curso de outra investigação criminal, em que o órgão 
solicitou informações para apuração de crime, a Segunda Turma decidiu que 
detalhes quanto ao internamento e período de estada para o tratamento não 
estão ao abrigo do sigilo. 
 
O conselho também recomenda não permitir o manuseio e o conhecimento 
dos prontuários por pessoas não obrigadas à reserva profissional. O STJ tem 
julgados que asseguram que a simples entrega de prontuário médico sem 
autorização do paciente é fato que, por si só, gera dano moral (AG 
1.064.345). 



 
Em uma das ações, o Tribunal considerou que houve dano à viúva em 
consequência da entrega do prontuário do marido falecido à empresa 
seguradora responsável pelo plano de saúde do paciente. Os ministros, na 
ocasião, consideraram que houve violação à ética e que, no máximo, poderia 
ser fornecido um relatório justificando o tratamento e o tempo de 
permanência do segurado no hospital. 
 

A Corte também considera que o profissional não pode deixar de expedir 
laudo quando o paciente for encaminhado para continuação de tratamento 
em outra unidade da federação. Julgado do STJ registra caso de uma 
paciente do Rio Grande do Sul que sofreu acidente nas ruas de Brasília e 
teve de recorrer à via judicial para ter acesso ao diagnóstico, bem como a 
todas as informações sobre o tratamento no período que ficou internada na 
cidade. Foram quase trinta dias de coma desassistida de familiares. Segundo 
o STJ, nesses casos o hospital responde pelo ônus da sucumbência – 
prejuízo por todos os custos com o processo, além de possíveis danos 
morais. 
 

De acordo com o artigo 154 do Código Penal, a violação do segredo 
profissional gera detenção de três meses a 1 ano ou multa. Além de observar 
o sigilo, o médico deve observar o dever de informar o paciente e obter o seu 
consentimento a respeito de determinada conduta que pretende aplicar. São 
princípios também adotados pelo novo Código de Ética da Medicina 
brasileira. E, segundo o STJ, o médico que deixa de informar o risco de um 
procedimento recai em negligência e responde civilmente pelos danos 
decorrentes da lesão. 
 

Exames complementares 
Se o sigilo é um assunto que afeta a intimidade do paciente, a 
responsabilidade é uma questão que afeta diretamente a vida. A 
jurisprudência sobre o tema registra casos de médicos que, seja por 
negligência, imprudência ou imperícia, cometem erros graves no exercício da 
profissão, como inverter o laudo radiográfico na mesa cirúrgica e operar o 
lado oposto do cérebro do doente ou fazer tratamento para um tumor quando 
se tratava de uma infecção por vermes. Isso sem contar as agulhas 
esquecidas. De 2002 a 2008, por exemplo, a quantidade de processos 
envolvendo erro médico que chegaram ao STJ aumentou 200%. 
 

Um diagnóstico errado acarreta um transtorno psicológico que gera danos 
morais, estéticos e patrimoniais, além de punição no âmbito penal e 
disciplinar. O STJ julgou responsável por má prestação de serviço laboratório 
que forneceu equivocadamente laudo positivo de uma doença sem a 
ressalva da exigência de exames complementares para comprovação dessa 
doença. 
 
O Conselho Federal de Medicina recomenda, em seu Código de Ética, que 
nenhum médico pode se opor a uma segunda opinião e que o paciente tem o 
direito de ser encaminhado a outro profissional como forma de assegurar o 
tratamento. Uma estudante de Direito moveu ação de reparação de danos 
em razão de o laudo radiológico ter errado na formulação do diagnóstico: ela 



apresentava pneumonia dupla e o profissional ignorou o fato, causando 
graves consequências posteriores. 
 

A responsabilidade médica, assim como acontece com outros profissionais 
liberais, é de meio, exceto nas cirurgias plásticas embelezadoras, em que o 
profissional se compromete com o resultado final. Isso porque o médico não 
pode garantir a cura, assim como o advogado não pode garantir uma causa, 
ou o publicitário, vendas líquidas e certas. Mas o médico deve agir com 
diligência, que é o agir com amor, cuidado e atenção – somada à perícia e ao 
conhecimento. 
 

Segundo o autor Miguel Kfouri Neto, na publicação “Responsabilidade Civil 
do Médico”, os processos visando à apuração de responsabilidade por erro 
médico tem tramitação longa e são de difícil comprovação. “É recomendável 
que os juízes imprimam especial celeridade a esses feitos, colhendo as 
provas ainda na flagrância dos acontecimentos”, recomenda. 
 
Os médicos, diferentemente dos hospitais, só respondem diante de culpa e 
mediante um nexo de causalidade (relação clara de causa e efeito). As 
instituições hospitalares têm a chamada responsabilidade objetiva, isto é, 
respondem independentemente de culpa ou nexo causal. De acordo com o 
Código do Consumidor, é o lesado quem deve provar o dano que tem nas 
relações contra os fornecedores de serviço, mas, no caso desses 
profissionais, não é assim que acontece. 
 

Leia mais... 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Saiba como encaminhar petições eletrônicas ao CNJ 
 

Desde o dia 1º de agosto, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) só aceita 
petições iniciais de processos pela via eletrônica, determinação obrigatória 
para magistrados, advogados, representantes de tribunais, órgãos e 
instituições públicas, pessoas jurídicas e para os cadastrados no sistema do 
processo eletrônico (e-CNJ), em cumprimento à Portaria nº 52, de 20 de abril 
de 2010, publicada no Diário de Justiça Eletrônico. 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 

Acórdãos 
 

0006215-41.2010.8.19.0000 – rel. Des. Milton Fernandes de Souza, à 
unanimidade, 5ª Câmara Cível, j. 03.08.2010 e p. 16.08.2010 
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Concurso público. Contratação temporária. Nomeação. Cargo vago. 
Necessidade. 1- Os candidatos habilitados em concurso público, na medida 
em que à Administração outorga-se o poder de nomeá-los conforme a sua 
conveniência, observado o interesse coletivo e a ordem de classificação, têm 
apenas expectativa de direito à nomeação. 2- Contudo, observada a 
existência de cargos vagos, a contratação temporária de profissionais viola o 
direito de preferência do habilitado em concurso de ser contratado para 
aquele cargo, afronta os princípios constitucionais que subordinam 
administração direta, viabiliza fraude e representa desvio de finalidade. 
 

0026838-29.2010.8.19.0000 – rel. Des. Horácio S. Ribeiro Neto, à 
unanimidade, 5ª Câmara Cível, j. 10.08.2010 e p. 16.08.2010 
 
Processual Civil. Impugnação rejeitada. Recurso da executada. Recurso 
parcialmente desprovido. 1. No confronto dos princípios constitucionais do 
respeito à coisa julgada e do devido processo legal, é possível ao julgador 
eleger o segundo e reduzir verba honorária fixada em favor do Centro de 
Estudos da Defensoria Pública manifestamente excessiva, desproporcional e 
sem qualquer razoabilidade. 2. Agravo de instrumento a que se dá parcial 
provimento. 
Fonte: 5ª Câmara Cível do TJERJ 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
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